MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 10320.004992/2007-60

ACORDAO 1401-007.965 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de junho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE LOJAS GABRYELLA LTDA

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2003

MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS
MENSAIS. ADESAO AO PARCELAMENTO ANTES DO IN/CIO DA ACAO FISCAL.
LANCAMENTO NAO CABIVEL.

E indevida a exigéncia de multa isolada pelo ndo pagamento de estimativas
mensais na hipdtese de ter o contribuinte informado os valores a esse
titulo em DCTF e ter a Administracdo Tributdria deferido o parcelamento
dos montantes.

Assim, tendo sido aceito o pagamento dos débitos de estimativa via
parcelamento, ndo é possivel posteriormente o langamento de multa
isolada por falta de recolhimento desses valores, por falta de subsuncdo a
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hipotese da penalidade prevista no art. 44, inciso |, alinea b da Lei n.
9.430/96.
ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Voluntdrio para, no mérito, dar-lhe provimento.

Assinado Digitalmente

Daniel Ribeiro Silva — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Eduardo de Oliveira Santos — Presidente
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2003
			 
				 MULTA ISOLADA PELA FALTA DE RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVAS MENSAIS. ADESÃO AO PARCELAMENTO ANTES DO INÍCIO DA AÇÃO FISCAL. LANÇAMENTO NÃO CABÍVEL.
				 É indevida a exigência de multa isolada pelo não pagamento de estimativas mensais na hipótese de ter o contribuinte informado os valores a esse título em DCTF e ter a Administração Tributária deferido o parcelamento dos montantes.
				 Assim, tendo sido aceito o pagamento dos débitos de estimativa via parcelamento, não é possível posteriormente o lançamento de multa isolada por falta de recolhimento desses valores, por falta de subsunção à hipótese da penalidade prevista no art. 44, inciso I, alínea b da Lei n. 9.430/96.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Voluntário para, no mérito, dar-lhe provimento.
		 Assinado Digitalmente
		 Daniel Ribeiro Silva - Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Alberto Pinto Souza Júnior, Matheus Ferreira Azevedo, Ana Cláudia de Oliveira Borges, Luciana Yoshihara Arcângelo Zanin.
	
	 
		 Trata-se de um retorno de diligência determinada pela Resolução n° 1401-000.974 (fls. 808/835), sessão de julgamento de 19 de setembro de 2023.
		 O Recurso Voluntário (fls. 763/782) foi interposto frente ao Acordão n° 08.31.803 fls. 736/752) no qual a 3° Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade (fls. 159 /177)
		 Após procedimentos de verificações obrigatórias, a fiscalização identificou divergências entre os valores escriturado na contabilidade em relação a base de cálculo estimada, em função da receita bruta e acréscimos e/ou balanço de suspensão ou redução de IRPJ e CSLL, e os valores declarados em DCTF.
		 A autuação do presente processo consiste basicamente em cobrança de multa isolada pela falta de recolhimento das estimativas no percentual de 50% (Imposto de Renda Pessoa Jurídica (fls. 07/10) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (fls. 14/17).
		 Os demonstrativos de apuração de valores constam nos autos:
		 IRPJ (fl. 13)
		 /
		 CSLL (fl. 20)
		 /
		 
		 A DRJ rejeito as preliminares de nulidade por erro de enquadramento legal e suposta violação ao Princípio Constitucional da Ampla Defesa, bem como negou o pedido de diligência, não apenas no inciso IV do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, mas porque entendeu que todas as informações e documentos necessários a solução da lide, se encontravam nos autos.
		 No mérito, ressaltou que a aplicação da multa ocorreu pela ausência de recolhimento antecipado, conforme disposto no art. 44, inciso II, alínea b, da Lei nº 9.430/96, com redação dada pelo art. 14 da Lei nº 11.488/2007, sendo que a defesa não conseguiu comprovar que efetuou espontaneamente o recolhimento das estimativas do IRPJ e da CSLL no período da autuação (Jul a Dez/2002), mantenho a aplicação da multa isolada
		 O Acordão DRJ n° 08.31.803 foi ementado da seguinte forma:
		 
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
		 Ano-calendário: 2002
		 NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. Descabe a arguição de nulidade do lançamento quando a exigência foi lavrada por pessoa competente e sustenta-se em processo instruído com todas as peças indispensáveis à constituição do lançamento, tendo sido possibilitado o pleno exercício de defesa do autuado.
		 PEDIDOS DE DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO. Indefere-se o pedido para realização de diligência quando presentes aos autos os elementos suficientes para análise do litígio.
		 AUTO DE INFRAÇÃO - DISPOSIÇÃO LEGAL INFRINGIDA. A indicação incompleta dos dispositivos legais infringidos, com a ausência de alterações na legislação aplicável ao lançamento, não acarreta a nulidade do auto de infração, quando comprovado, pela descrição dos fatos nele contida e a alentada impugnação apresentada pelo contribuinte, que não houve prejuízos ao exercício do direito de defesa e o crédito tributário foi apurado corretamente.
		 JURISPRUDÊNCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. DOUTRINA. NÃO VINCULAÇÃO. As referências a entendimentos proferidos em outros julgados administrativos ou judiciais ou em manifestações da doutrina especializada não vinculam os julgamentos administrativos emanados em primeiro grau pelas Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento.
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
		 Ano-calendário: 2002
		 ESTIMATIVA NÃO RECOLHIDA NO ANO-CALENDÁRIO. Verificada a falta de pagamento do imposto por estimativa, após o término do ano-calendário, é cabível a aplicação da multa isolada sobre os valores não recolhidos.
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
		 Ano-calendário: 2002
		 MULTA LANÇADA E O PRINCÍPIO DE VEDAÇÃO AO CONFISCO. Não cabe a discussão administrativa sobre a suposta transgressão ao princípio de vedação ao confisco, de multa lançada com base na legislação tributária vigente.
		 Impugnação Improcedente
		 Crédito Tributário Mantido
		 
		 Irresignada a Recorrente apresentou Recurso Voluntário onde apresenta arguições de nulidade do Auto de Infração relacionadas a falta de validade e eficiência do lançamento do IRPJ pela inexistência de previsão legal, configurando cerceamento do direito de defesa e nulidade pela total ausência de provas.
		 Alega ainda a não observância aos princípios da tipicidade, proporcionalidade e razoabilidade, aduz que há confisco na aplicação da multa ante a ausência de inadimplência e complementa pela aplicação reflexa à CSLL.
		 Em julgamento no CARF, esta Turma Ordinária, entendeu que os argumentos apresentados em relação a necessidade de Diligência desde a impugnação eram consistentes e diferentemente do julgador de primeira instância que considerou irrelevante a questão da análise do conteúdo das DCTFs apresentadas e juntadas aos autos, o colegiado entendeu que eraa necessário buscar outras informações junto a unidade de origem.
		 Dessa forma, a Resolução n° 1401-000.974 determinou que a autoridade fiscal preparasse uma tabela demonstrativa e comparativa entre os valores declarados nas DCTFs originais e os valores lançados na contabilidade, bem como os valores declarados nas DCTFs retificadoras e os valores efetivamente recolhidos antes da ciência do procedimento fiscal e o valor lançado.
		 E esclarece o objetivo da diligência:
		 
		 O objetivo da diligência é o esclarecimento do procedimento adotado, de modo a evidenciar o fato gerador (ausência de recolhimento) e o lançamento efetuado, considerando o exposto pela interessada desde a sua defesa inicial em relação as declarações originais e retificadoras
		 
		 Em cumprimento ao determinado na Resolução, a unidade de origem juntou aos autos o Relatório de Diligência Fiscal (fls. 4.190/4.192), cujo teor será analisado no voto a seguir.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator
		 A tempestividade e pressuposto de admissibilidade do Recurso Voluntário já foram analisadas por este colegiado na ocasião da sessão de julgamento da Resolução CARF n° 1401-000.974, quando houve a decisão pela realização de diligência, dessa forma, confirmo mais uma vez que o Recurso atende os requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço e passo a análise.
		 A determinação da Resolução CARF era para que a Autoridade diligenciadora confeccionasse uma tabela considerando e comparando os valores lançados na contabilidade e os valores declarados em DCTF, bem como os valores recolhidos antes da ciência do auto de infração.
		 A autoridade fiscal, no seu Relatório de Diligência (fls. 4.190/4.192), apresenta uma tabela na qual constam as referências das folhas do Razão Analítico do 3° e 4° trimestres de 2002 (fls. 77/78 e 103/104) em comparação com os valores recolhidos até 10/07/2007:
		 
		 /
		 /
		 /
		 A anotação (*) representa a seguinte informação:
		 
		 (*) As DCTFs consideradas no Lançamento não foram as originais, mas as últimas retificadoras ativas. Contudo, possivelmente por equivocada manipulação de colunas ou planilhas, foram aplicados os valores do Saldo a Pagar, em lugar dos Débitos. A mesma troca houve com as DCTF anteriores (original/cancelada e retificadora/cancelada), do quanto resultou o desconexo teor do texto da DESCRIÇÃO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS), em ambos os Autos de Infração.
		 
		 Basicamente, a tabela apresentada no Relatório de Diligência ratifica os valores lançados, pois apresentam os mesmos valores utilizados pela fiscalização nos demonstrativos, anexos aos Autos de Infração (fls. 13 (IRPJ) e 20 (CSLL)).
		 Ao tomar ciência da informações a Recorrente apresentou petição (4.198/4.208) no qual reforça a necessidade de maiores esclarecimentos, notadamente pela desconsideração dos documentos anexados.
		 Aduz que os valores escriturados são os que constam da DCTFs retificadoras ativas quais sejam, 3° Trimestre de 2002 - Transmitida em 29/05/2003 e 4° Trimestre de 2002 - Transmitida em 28/10/2004 e a comprovação estaria no Resumo Geral de Débitos e Créditos da Declaração (fls. 116 e 117):
		 Na primeira DCTF retificadora n° 0000.100.2003.31479486, constava o saldo a pagar, sendo que na segunda DCTF retificadora n° 0000.100.2003.21511594, o valor de saldo a pagar está zerado.
		 
		 /
		 /
		 
		 Isso porque os valores foram incluídos em um parcelamento n° 10320- 000919/2003-95 (fs. 323/325):
		 ///
		 
		 As datas de transmissão das DCTFs original e retificadoras (2003 e 2004) são anteriores ao início do procedimento fiscal (AR - fls. 22 - data: 10/07/2007).
		 
		 /
		 
		 Com razão à Recorrente.
		 A adesão ao parcelamento antes do início de uma ação fiscal, torna incorreta a cobrança de multa por parte da Autoridade Fiscal, tendo esta TO decidido dessa forma no Acordão n° 1401-007.018.
		 Na ocasião foram feitas as seguintes perguntas para solução da lide:
		 É válida a cobrança de multa isolada pelo não pagamento de estimativas após o término do ano calendário?
		 A adesão ao parcelamento elide a cobrança de multa isolada por não pagamento de estimativa?
		 
		 
		 Não houve questionamento no presente processo em relação a primeira pergunta, mas para segunda, as respostas constam do Acordão n° 1201-005.688, transcritas no Acordão supracitado, com destaque para os seguintes trechos:
		 
		 Logo, a quitação das estimativas, via parcelamento, afasta a hipótese de incidência da multa isolada, uma vez que, efetivamente, as estimativas estão sendo recolhidas. Ademais, o débito parcelado fica com sua exigibilidade suspensa, nos termos do artigo 151, VI do CTN, o que afasta a inadimplência da recorrente, se afigurando tal situação incompatível com a aplicação de penalidade pela falta de recolhimento.
		 (...)
		 O raciocínio supra apresentado calca-se, outrossim, no artigo 112, inciso I do Código Tributário Nacional, o qual estabelece que a lei tributária que define infrações, ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação legal do fato. Portanto, caso haja dúvida sobre o parcelamento ser ou não entendido como forma de pagamento para fins de aplicação da multa isolada prevista no art. 44, II, alínea b da Lei n.º 9.430/1996 (como parece ser o caso, já que existe jurisprudência divergente no CARF a respeito do tema), deve ser dada interpretação mais favorável ao contribuinte. O entendimento que prevalece, nesses termos, para o presente caso concreto, é que estando os débitos de estimativa parcelados, o pagamento está sendo feito aos cofres da União, de forma que torna-se impossível falar que o pagamento de estimativa deixou de ser efetuado, sendo incabível, por conseguinte, a cobrança da multa isolada estabelecida no art. 44, II, alínea b da Lei n.º 9.430/1996
		 
		 Apesar de não constar nos autos os documentos relacionados ao parcelamento, apenas trechos colacionados pela Recorrente em sua petição após o Relatório de Diligência:
		 /
		 
		 Considero que as informações nas DCTFs retificadoras, ratificando o parcelamento e a ausência de saldo a pagar, suficiente para convicção deste julgador de que a autuação deve ser cancelada, exonerando a integralidade do crédito tributário lançado.
		 Diante do acolhimento da tese defensiva central, deixo de apreciar os demais questionamentos do Recurso Voluntário.
		 
		 Conclusão
		 Pelo exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Daniel Ribeiro Silva
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ACORDAO 1401-007.965 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.004992/2007-60

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira
Santos (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Alberto Pinto Souza Junior, Matheus
Ferreira Azevedo, Ana Claudia de Oliveira Borges, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin.

RELATORIO

Trata-se de um retorno de diligéncia determinada pela Resolugdo n° 1401-000.974
(fls. 808/835), sessdo de julgamento de 19 de setembro de 2023.

O Recurso Voluntario (fls. 763/782) foi interposto frente ao Acorddo n° 08.31.803
fls. 736/752) no qual a 3° Turma da DRJ/FOR julgou improcedente a Manifestacdo de
Inconformidade (fls. 159 /177)

Apds procedimentos de verificagbes obrigatdrias, a fiscalizacdo identificou
divergéncias entre os valores escriturado na contabilidade em relagdo a base de calculo estimada,
em funcdo da receita bruta e acréscimos e/ou balan¢o de suspensdo ou reducdo de IRPJ e CSLL, e
os valores declarados em DCTF.

A autuacdo do presente processo consiste basicamente em cobranga de multa
isolada pela falta de recolhimento das estimativas no percentual de 50% (Imposto de Renda
Pessoa Juridica (fls. 07/10) e Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido (fls. 14/17).

Os demonstrativos de apuracdo de valores constam nos autos:

IRPJ (fl. 13)

DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS PELO AFRFB

Nome Empresarial/Contribuinte:  LOJAS GABRYELLA LTDA
CNPJ: 07.172.372/0001-44

Ano Base 2002

Tributo: 2319 /2362 / 5993 - IRPJ - Estimativa Mensal

Perfodo de Débiio | Diferenca Apurada | Multa (%) Valor
Apuragiio Escriturado PY Valor Recolhido -2)
) @
31/07/2002 7,927, 0,00 7.927,86
584,11 0,00 4.084,17
.161,9: 0,00 4.161,94
990, 3 0,00 1.990,36
. 180, 00 3.18007
107.616.7. 0,00 107.616,72
CSLL (fl. 20)
DEMONSTRATIVO DE DIFERENCAS APURADAS PELO AFRFB
Nome Empresarial/Contribuinte: LOJAS GABRYELLA LTDA
CNPJ: 07.172.372/0001-44

Ano Base 2002
Tributo: 2469 / 2484 - CSLL - Estimativa Mensal

Diferena Apurada Multa (%) Valor
Valor Recolhido -2) da
Multa

0,00 61135, 50,00 30.567.59
0,00 49.785,7: 50,00 4,892,

0,00 48.745,72 50,00 4372,
0,00 35.191,3; 0, 7895,
0,00 65.862,06 50,00 2.931.0.
0,00 96.855,05 50,00 184275
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A DRJ rejeito as preliminares de nulidade por erro de enquadramento legal e
suposta violagcdo ao Principio Constitucional da Ampla Defesa, bem como negou o pedido de
diligéncia, ndo apenas no inciso IV do art. 16 do Decreto n° 70.235/72, mas porque entendeu que
todas as informagdes e documentos necessarios a solugdo da lide, se encontravam nos autos.

No mérito, ressaltou que a aplicagdo da multa ocorreu pela auséncia de
recolhimento antecipado, conforme disposto no art. 44, inciso Il, alinea “b”, da Lei n? 9.430/96,
com redacdo dada pelo art. 14 da Lei n? 11.488/2007, sendo que a defesa ndo conseguiu
comprovar que efetuou espontaneamente o recolhimento das estimativas do IRPJ e da CSLL no
periodo da autuacdo (Jul a Dez/2002), mantenho a aplicacdo da multa isolada

O Acordao DRJ n° 08.31.803 foi ementado da seguinte forma:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2002

NULIDADE. NAO OCORRENCIA. Descabe a arguicdo de nulidade do lancamento
guando a exigéncia foi lavrada por pessoa competente e sustenta-se em processo
instruido com todas as pecas indispensaveis a constituicdo do lancamento, tendo
sido possibilitado o pleno exercicio de defesa do autuado.

PEDIDOS DE DILIGENCIA. INDEFERIMENTO. Indefere-se o pedido para realizagdo
de diligéncia quando presentes aos autos os elementos suficientes para analise do
litigio.

AUTO DE INFRACAO - DISPOSICAO LEGAL INFRINGIDA. A indicacdo incompleta dos
dispositivos legais infringidos, com a auséncia de altera¢des na legislacdo aplicavel
ao langamento, ndo acarreta a nulidade do auto de infragdo, quando
comprovado, pela descricdo dos fatos nele contida e a alentada impugnacao
apresentada pelo contribuinte, que ndo houve prejuizos ao exercicio do direito de
defesa e o crédito tributario foi apurado corretamente.

JURISPRUDENCIAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. DOUTRINA. NAO VINCULACAO.
As referéncias a entendimentos proferidos em outros julgados administrativos ou
judiciais ou em manifestacGes da doutrina especializada ndo vinculam os
julgamentos administrativos emanados em primeiro grau pelas Delegacias da
Receita Federal do Brasil de Julgamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002

ESTIMATIVA NAO RECOLHIDA NO ANO-CALENDARIO. Verificada a falta de
pagamento do imposto por estimativa, apds o término do ano-calendario, é
cabivel a aplicacdo da multa isolada sobre os valores ndo recolhidos.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendario: 2002
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MULTA LANCADA E O PRINCIPIO DE VEDAGCAO AO CONFISCO. N3o cabe a
discussdo administrativa sobre a suposta transgressao ao principio de vedacao ao
confisco, de multa lancada com base na legislacado tributdria vigente.

Impugnacgao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Irresignada a Recorrente apresentou Recurso Voluntario onde apresenta arguicoes
de nulidade do Auto de Infracdo relacionadas a falta de validade e eficiéncia do lancamento do
IRPJ pela inexisténcia de previsao legal, configurando cerceamento do direito de defesa e nulidade
pela total auséncia de provas.

Alega ainda a nao observancia aos principios da tipicidade, proporcionalidade e
razoabilidade, aduz que ha confisco na aplicacdo da multa ante a auséncia de inadimpléncia e
complementa pela aplicacdo reflexa a CSLL.

Em julgamento no CARF, esta Turma Ordinaria, entendeu que os argumentos
apresentados em relacdo a necessidade de Diligéncia desde a impugna¢do eram consistentes e
diferentemente do julgador de primeira instancia que considerou “irrelevante” a questdo da
anadlise do conteldo das DCTFs apresentadas e juntadas aos autos, o colegiado entendeu que eraa
necessario buscar outras informacgdes junto a unidade de origem.

Dessa forma, a Resolugao n° 1401-000.974 determinou que a autoridade fiscal
preparasse uma tabela demonstrativa e comparativa entre os valores declarados nas DCTFs
originais e os valores langados na contabilidade, bem como os valores declarados nas DCTFs
retificadoras e os valores efetivamente recolhidos antes da ciéncia do procedimento fiscal e o
valor lancado.

E esclarece o objetivo da diligéncia:

O objetivo da diligéncia é o esclarecimento do procedimento adotado, de modo a
evidenciar o fato gerador (auséncia de recolhimento) e o langamento efetuado,
considerando o exposto pela interessada desde a sua defesa inicial em relacdo as
declaragdes originais e retificadoras

Em cumprimento ao determinado na Resolug¢do, a unidade de origem juntou aos
autos o Relatdrio de Diligéncia Fiscal (fls. 4.190/4.192), cujo teor sera analisado no voto a seguir.

E o relatério do essencial.
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VOTO

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator

A tempestividade e pressuposto de admissibilidade do Recurso Voluntario ja foram
analisadas por este colegiado na ocasidao da sessdao de julgamento da Resolugdao CARF n° 1401-
000.974, quando houve a decisdo pela realizagao de diligéncia, dessa forma, confirmo mais uma
vez que o Recurso atende os requisitos de admissibilidade, portanto dele conheco e passo a
analise.

A determinag¢dao da Resolugdo CARF era para que a Autoridade diligenciadora
confeccionasse uma tabela considerando e comparando os valores langados na contabilidade e os
valores declarados em DCTF, bem como os valores recolhidos antes da ciéncia do auto de infragao.

A autoridade fiscal, no seu Relatdrio de Diligéncia (fls. 4.190/4.192), apresenta uma
tabela na qual constam as referéncias das folhas do Razdo Analitico do 3° e 4° trimestres de 2002
(fls. 77/78 e 103/104) em comparacdo com os valores recolhidos até 10/07/2007:

(@)

()

<

o TABELA IRPJ

< Pt el s oo i | D0 Ve | e

N Apuragdo ginal Escriturado E— DCTF ativa 10/07/07 Multa

0O 07/02 *) 67.927,86| Folha 77 0,00 0,00 33.963,93

= 08/02 *) 54.984,17| Folha 77 0,00 0,00 27.492,09

= 09/02 *) 54.161,94| Folha 77 0,00 0,00/ 27.080,97

L 10/02 *) 61.990,36| Folha 103 0,00 0,00 30.995,18

= 11/02 *) 73.180,07| Folha 103 0,00 0,00  36.590,04

= 12/02 *) 107.616,72| Folha 103 0,00 0,00 53.803,36

O

@)

o TABELA CSLL

Periodo de| PO M8 |- Datitona | Viior Ko | Valorda
Apuragao ginal Escriturado Processo DCTF ativa 10/07/07 Multa

07/02 *) 61.135,07| Folha 78 0,00 0,00 30.567,54
08/02 *) 49.785,75| Folha 78 0,00 0,00 24.892,88
09/02 *) 48.745,72| Folha 78 0,00 0,00 24.372,86
10/02 *) 55.791,32| Folha 104 0,00 0,00 27.895,66
11/02 *) 65.862,06/ Folha 104 0,00 0,00 32.931,03
12/02 *) 96.855,05 Folha 104 0,00 0,00 48.427,53

A anotacdo (*) representa a seguinte informacao:

(*) As DCTFs consideradas no Langamento ndo foram as originais, mas as ultimas
retificadoras ativas. Contudo, possivelmente por equivocada manipulacdo de
colunas ou planilhas, foram aplicados os valores do Saldo a Pagar, em lugar dos
Débitos. A mesma troca houve com as DCTF anteriores (original/cancelada e
retificadora/cancelada), do quanto resultou o desconexo teor do texto da
“DESCRICAO DOS FATOS E ENQUADRAMENTO(S) LEGAL(IS)”, em ambos os Autos
de Infracdo.
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Basicamente, a tabela apresentada no Relatério de Diligéncia ratifica os valores
langados, pois apresentam os mesmos valores utilizados pela fiscalizagdo nos demonstrativos,

anexos aos Autos de Infragdo (fls. 13 (IRPJ) e 20 (CSLL)).

Ao tomar ciéncia da informacgGes a Recorrente apresentou peticdo (4.198/4.208) no
qual reforca a necessidade de maiores esclarecimentos, notadamente pela “desconsideracdao dos

documentos anexados”.

Aduz que os valores escriturados sao os que constam da DCTFs retificadoras ativas
quais sejam, 3° Trimestre de 2002 — Transmitida em 29/05/2003 e 4° Trimestre de 2002 —
Transmitida em 28/10/2004 e a comprovacdo estaria no “Resumo Geral de Débitos e Créditos da

Declaragao” (fls. 116 e 117):

Na primeira DCTF retificadora n° 0000.100.2003.31479486, constava o saldo a
pagar, sendo que na segunda DCTF retificadora n° 0000.100.2003.21511594, o valor de saldo a

L /.

pagar estd “zerado”.

MINISTERIC DA FAZENDA SECRETARIA

DA RECEITA {OERAL DO BRASIL

COORDENACAG-GERAL DE TECNOLOGIA E DE SIS DE_INFORMACAO - VERSAC 4.8 11/12/2007
_DCTF - DECLARACAQ DE DEBITOS E CREDITOS TRIBUTARIOS FEDERATS R 10:01:53
INFORMAGAO DA _POR_SIGILO FISCAL

SISTEMA GERENCIAL DA DCTF
RESUMO GERAL DE DEBITOS E CREDITOS DA DECLARAGRO

CNPJ - 07.172.372/0001-44
NOME EMPRESARIAL - LOJAS GABRYELLA LTDA
N° DA DECLARACAO - 0000.100.2003.31479486

Pag.: 001/001
Trimestre/ANO - 3/2002

Situacgdo - Retificadora

Grupo Receita Periodo de Débitos Crédites Saldo a
Apuragdo Declarados Vinculados Pagar
RPS 2362-1 Jul/02 §7.927,86 0,00 67.927,86
IRPS 2362-1 Ago/0z 54.984,17 0,00 54.984,17
IRPT 2362-1 Set/02 54.161,51 0,00 54.161,91
MINISTERTO DA FAZENDA SECRETARIA DA RECEITA {JDERAL DO BRASIL
COORDENAGAO-GERAL DE TECNOLOGIA E DE SIS - VERSAO 4.8 11/12/2007
10:02:12

'NFORMAGAO
DCTF - DECLARACAO DE DEBITOS E CREDITOS muau’rmus FEDERAIS

INFORMAGAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

SISTEMA GERENCIAL DA DCTF
RESUMO GERAL DE DEBITOS E CREDITOS DA DECLARAGAO

CNPJ - 07.172.372/0001-44
NOME EMPRESARIAL - LOJAS GABRYELLA LTDA
N° DA DECLARAGAO - 0000.100.2003.21511594

Pag.: 001/001
Trimestre/ANO - 3/2002

Situag@o - Retificadora

Grupo Receita Periodo de Débitos Créditos saldo a
Apuragio Declarados Vinculados Pagar
IRPI 2362-1 Jul/02 67.927,86 67.927,86 0,00
IRPJ 2362-1 Ago/02 54.984,17 54.984,17 0,00
IRPI 2362-1 Sat/02 54.161,91 54.161,91 00

Isso porque os valores foram incluidos

000919/2003-95 (fs. 323/325):

oRcIARAGH CE DEBITOS EGRESTTC  scmIsTERIO D B
TRIBUTARI  SECRETARIA

AznmA DECLARAGRO DE DEBITOS
DA RECEITA TEDERAL DO BRASIL
INTORACAO PROTEGIDA POR SIGILO TISCA

MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO ERASIL

INFORMACAO PROTEGIDA POR SIGILO FISCA

em um parcelamento n°

xlces MINISTERIO DA FAZDIOA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO EWASIL

10320-

DECLARAGAO DE DEBITOS E-ERETEO
THPORMAGAD PROTEGIDA POR S1GILO FISCA

07.112.372/0001-44 37 Trima Pagina: 0 $7-118 ITA(CL-44 37 Eximestos
DECLARACRD + ooBaLIB0: 808/21511504 Racho + “ooooi-oes. Sub/ristisee

Taginas @ 07.172.372/0001-44 3*

e / 3
DA SRCIARGAG - 00001003 008/3411894

Pagina: 0

Débits Apurado e Créditos Vinculados-RS Débita Apurade = Craditos Vinculados-R3

Débits Mpurads e Créditas Vieculsdas-RS

RPJ - IMPOSTO SOBRE A AENDA DAS PESSCAS JURIDICAS

AIBUTO; 1 GRUPO DF TRIBUTO:IRPJ - INPOSTO SOBRE A RENDA OAS PESSORS JURIDICAS
CODIGO RECEITA : 2362-1 1
DEHOMINACRG @ IR

7 - Demals PJ obrigadas o lucro real/Estimativa mensal DENONTHAGRD TRPJ - Demais BJ obrigadas ae lucro real/Eatimativa mens
PERICDICIDADE : Menaal PERIODD DE APURACAO:  Jul/0Z PERIODICIDADE : Mensal PER1ODO OE APURAGAO:  Aga/02
DEBITO APURADO 61.921,86 DEBITO APURADO
chEDITOS ViNcuLaces CREDITOS VINCULAGOS
0,00 - PAGRMENTD
- ewclu Cou onre oo - CEDUGAO COM DARF

- OF TACRMENTO THOGYIOR 00 A MALOR - COMPENSACHO DE PAGRMENTO INDEVIDA OU A MAIOR
2 SoThas Compenaace oucoes - QUTRAS COMPENSAGOES E DEDUGOES
ELAENTO

| = Eascrimmimo 5206 Doy mn
~ SUSPENSAD 0,00 - SUSPENSAO
SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS €7.921,86 'SOMA DOS CREDITOS VINCULADOS

GO0 0 TRIBVIO: IAR] - THIGETO EGBE A NEWOA DA FESSOAS JURKOICAS
S00LGo RECEITA © 2362
§ 807 - Cemats B obrigadas ae lu

PERIOCO OE APURAGRO: Set/02

.

PERIOOICIOADE : Mensal

oearto oo

ke CREDITOS VINCULADOS
- PAGAMENTO

FAGANENTO INDEVIDA 0U A MAIOR
- OUTRAS COMPENSAGOES E DEDUGOES
- PARCELAMENTO

SALDO A PAGAR
SALOO A PAGAR SEM QUOTAS

al/Estinativa mensal

54.161,01

Dibito Apurade-R§ Total:

54,161,510

SALDO A PAGAR 0,00 SALDC A PAGAR 6,00
SALDO A FAGAR SEM QUOTAS SALDO A PAGAR SEM QUOTAS
DabLto Apurede-RS Toral: €7.927,06  Dabire Apurado-nt rorai: "
Total do Inposto Mensal apurada com base em estimativa ou en balance/baiincate  Total do Inpesse ado com base en evcinaciva ou e belanco/balancete
h : do Seichor dntes do o (. a.

Toras s Apuricior [ instiativa X} Balance de Reducac

Total do Inposto Memsal apurade
o

ngensasie:

{X)Balance de Redusao

con base ex uu-mvo ou en balango/balancete

€1.027,86 ircelumants -2 \ Totad

S4.9m4,17 (7 FRrosismenta B3 D Beasl

54.161,91

ro do Processo: 1020000919200

Niigaro do Processo: 10320000515200



ACORDAO 1401-007.965 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10320.004992/2007-60

As datas de transmissdo das DCTFs original e retificadoras (2003 e 2004) sdo
anteriores ao inicio do procedimento fiscal (AR — fls. 22 — data: 10/07/2007).

Assim, uma vez que os valores devidos por
estimativas, juntamente com a respectiva multa de mora pelo atraso no recolhimento,
foram confessados por meio do parcelamento tributario_anteriormente ao inicio da
fiscalizacdo, torna-se incabivel a exigéncia cumulativa da multa isolada. Essa situagéo
evidencia que a penalidade ja foi considerada e regularizada no &mbito do parcelamento,
ndo havendo fundamento legal para a aplicagdo de uma nova multa sobre os mesmos
valores.

Com razdo a Recorrente.

A adesdo ao parcelamento antes do inicio de uma acao fiscal, torna incorreta a
cobranca de multa por parte da Autoridade Fiscal, tendo esta TO decidido dessa forma no Acordao
n° 1401-007.018.

Na ocasido foram feitas as seguintes perguntas para solucdo da lide:

E vélida a cobranc¢a de multa isolada pelo ndo pagamento
de estimativas apds o término do ano calendario?

A adesdo ao parcelamento elide a cobran¢ca de multa
isolada por nao pagamento de estimativa?
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Ndo houve questionamento no presente processo em relagdao a primeira pergunta,
mas para segunda, as respostas constam do Acorddo n° 1201-005.688, transcritas no Acordao
supracitado, com destaque para os seguintes trechos:

Logo, a quitacdo das estimativas, via parcelamento, afasta a hipdtese de
incidéncia da multa isolada, uma vez que, efetivamente, as estimativas estdo
sendo recolhidas. Ademais, o débito parcelado fica com sua exigibilidade
suspensa, nos termos do artigo 151, VI do CTN, o que afasta a inadimpléncia da
recorrente, se afigurando tal situacdo incompativel com a aplicacdo de penalidade
pela falta de recolhimento.

()

O raciocinio supra apresentado calca-se, outrossim, no artigo 112, inciso | do
Cédigo Tributario Nacional, o qual estabelece que a lei tributdria que define
infragGes, ou Ihe comina penalidades, interpreta-se da maneira mais favordvel ao
acusado, em caso de duvida quanto a capitulacdo legal do fato. Portanto, caso
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haja duvida sobre o parcelamento ser ou ndo entendido como forma de
pagamento para fins de aplicagdo da multa isolada prevista no art. 44, 11, alinea b
da Lei n.2 9.430/1996 (como parece ser 0 caso, ja que existe jurisprudéncia
divergente no CARF a respeito do tema), deve ser dada interpretacdo mais
favoravel ao contribuinte. O entendimento que prevalece, nesses termos, para o
presente caso concreto, é que estando os débitos de estimativa parcelados, o
pagamento estd sendo feito aos cofres da Unido, de forma que torna-se
impossivel falar que o pagamento de estimativa deixou de ser efetuado, sendo
incabivel, por conseguinte, a cobranca da multa isolada estabelecida no art. 44, 11,
alinea b da Lei n.2 9.430/1996

Apesar de ndo constar nos autos os documentos relacionados ao parcelamento,
apenas trechos colacionados pela Recorrente em sua peti¢ao apds o Relatdrio de Diligéncia:

APRECIAGAO:

D INDEFIRO. E the-se ao Setor de Parcel para ciéncia ao infercssado.

@ DEFIRO ofs) pedido(s) de parcelamento conforme especificagiio abaixo.
TRIBUTO _|IRPF [IRPJ |COFINS [PIS | C?LL_;M i
N DE A — L — _

M\_ﬁi [/ R N

inhe-se ao Setor de Parcel para cad: » no SIPADE, suspensiio dos débitos.
no Conta Corrente, se for o caso, € acompanhamento do processo.

SULTAS [T [OUTROS J

DATA 74 1 05 1005

“Elizabete Nordes de Magalhies
(Chefe/Substituto/SAORT/DRF/SLS
ARP MAT 0 11369
Por Delegaglio de Couyp. Conforme Portaria o* 42/2002
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Considero que as informacgdes nas DCTFs retificadoras, ratificando o parcelamento e
a auséncia de saldo a pagar, suficiente para convic¢do deste julgador de que a autuacao deve ser
cancelada, exonerando a integralidade do crédito tributario lancado.

Diante do acolhimento da tese defensiva central, deixo de apreciar os demais
guestionamentos do Recurso Voluntario.

Conclusao

Pelo exposto, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva
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